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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 
MINISTERIAL. RECURSO TEMPESTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA DOMICILIAR DESPROVIDA DE MANDADO JUDICIAL. 
FUNDADA SUSPEITA. LEGALIDADE DAS PROVAS. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.

1. "O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão 
judicial é, para o Ministério Público, a data da entrega dos autos na repartição 
administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se 
dado em audiência, em cartório ou por mandado" (EDcl no AgRg no AREsp 
n. 383.959/RN, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 6/8/2019, DJe de 13/8/2019.). No caso, é tempestivo o agravo 
regimental interposto pelo Ministério Público Federal, pois, apesar de 
publicada a decisão em 22/5/2023, a sua intimação pessoal se deu somente em 
1º/6/2023.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "[a]s 
circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de 
modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem 
derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

3. No caso dos autos, o ingresso policial no domicílio, sem mandado 
judicial, foi motivado, inicialmente, por denúncias anônimas de que as 
envolvidas realizavam o comércio ilícito de drogas em casa e que se 
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utilizavam dos filhos menores para a entrega dos entorpecentes. Nesse 
contexto, os policiais se dirigiram até a residência e, enquanto um policial 
conversava do lado de fora com a corré, o outro agente visualizou as drogas 
dentro da residência, em cima do armário, circunstância que evidencia a justa 
causa para o ingresso no domicílio sem mandado judicial.

4. Agravo regimental provido para denegar o habeas corpus.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 
MINISTERIAL. RECURSO TEMPESTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA DOMICILIAR DESPROVIDA DE MANDADO JUDICIAL. 
FUNDADA SUSPEITA. LEGALIDADE DAS PROVAS. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
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1. "O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão 
judicial é, para o Ministério Público, a data da entrega dos autos na repartição 
administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se 
dado em audiência, em cartório ou por mandado" (EDcl no AgRg no AREsp 
n. 383.959/RN, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 6/8/2019, DJe de 13/8/2019.). No caso, é tempestivo o agravo 
regimental interposto pelo Ministério Público Federal, pois, apesar de 
publicada a decisão em 22/5/2023, a sua intimação pessoal se deu somente em 
1º/6/2023.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "[a]s 
circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de 
modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem 
derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

3. No caso dos autos, o ingresso policial no domicílio, sem mandado 
judicial, foi motivado, inicialmente, por denúncias anônimas de que as 
envolvidas realizavam o comércio ilícito de drogas em casa e que se 
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utilizavam dos filhos menores para a entrega dos entorpecentes. Nesse 
contexto, os policiais se dirigiram até a residência e, enquanto um policial 
conversava do lado de fora com a corré, o outro agente visualizou as drogas 
dentro da residência, em cima do armário, circunstância que evidencia a justa 
causa para o ingresso no domicílio sem mandado judicial.

4. Agravo regimental provido para denegar o habeas corpus.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão que concedeu o habeas corpus para declarar a nulidade das provas obtidas 

mediante invasão de domicílio.

O agravante sustenta que não há nulidade na prova colhida, visto que o 

ingresso no domicílio da ré ocorreu com base em fundada suspeita, pois a polícia teria 

visualizado situação de flagrância.

Por outro lado, na petição de fls. 104-107, a corré ESTER VENANCIO requer 

a extensão da ordem concedida, indicando que ostenta semelhante situação fático-

processual.

Requer o provimento do agravo para que seja declarada a validade da prova 

obtida por meio da busca domiciliar.

Às fls. 127-131, a parte agravada apresenta sua impugnação ao agravo 

regimental, salientando a intempestividade do recurso e as razões para manutenção da 

decisão.

Em petição de fl. 139, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

requereu o provimento do recurso interposto pelo Ministério Público Federal.

É o relatório.

VOTO

O agravante requer o reconhecimento da validade das provas oriundas do 

ingresso em domicílio, já que baseado em fundadas razões.

Inicialmente cabe salientar que o agravo regimental, protocolizado em 

31/5/2023, é tempestivo, haja vista que, apesar de publicada a decisão em 22/5/2023, 

conforme documento de fl. 101, o Ministério Público Federal somente foi pessoalmente 

intimado em 1º/6/2023, conforme termo de ciência de fl. 119.
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"O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para 

o Ministério Público, a data da entrega dos autos na repartição administrativa do órgão, 

sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por 

mandado" (EDcl no AgRg no AREsp n. 383.959/RN, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe de 13/8/2019.)

No mais, a decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 95-98):

No tocante à entrada em domicílio, consta do acórdão (fls. 48/49):
Agora pretende a peticionária, em revisão criminal, a absolvição ao 

argumento de ilicitude das provas decorrentes da violação de domicílio, sob o 
argumento de que a entrada dos policiais na residência dela foi baseada 
unicamente em denúncia anônima e no fato de os militares terem visto uma 
substância esverdeada dentro da casa, o que não se trata de fundada razão para 
o ingresso.

Data vênia, sem razão.
Não descuido de que as decisões dos Tribunais Superiores exigem a 

presença de fundadas razões prévias para a entrada na residência sem o devido 
mandado judicial, pois a constatação do flagrante, posterior ao ingresso, não 
pode, por si só, justificar a medida, sob pena de proteção deficiente à garantia 
constitucional de inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI, da CF/88).

Contudo, esse não é o caso dos autos.
Extrai-se dos depoimentos judiciais dos policiais militares Thiago Virgilino 

Terra, Maycon Pereira Silva e Nílton Gonçalves Costa que eles estavam em 
patrulhamento ostensivo no Bairro Igrejinha, em Governador Valadares, 
quando receberam a informação de um transeunte que não quis se identificar 
que a peticionária e sua irmã Ester Venâncio Gomes realizavam o comércio 
ilícito de drogas em casa e que se utilizavam dos filhos menores para a entrega 
dos entorpecentes. Logo depois do recebimento dessa denúncia, uma das filhas 
de Ester passou na rua, e o policial perguntou a ela sobre a mãe, quando os 
dois andavam em direção à residência da peticionária e da irmã.

Os policiais chegaram pela lateral da casa e a acusada Ester estava na porta 
da cozinha, que é uma das entradas da residência. No momento em que os 
militares conversavam com ela, o policial Nílton viu uma porção de maconha 
em cima do armário. Diante da situação de flagrante, os militares ingressaram 
na casa, fizeram buscas e encontraram enorme quantidade de droga, arma de 
fogo e munições (audiência disponível no PJE mídias).

Portanto, não há que se falar em violação de domicílio. Isso porque a 
denúncia anônima, aliada ao fato de que os militares viram a droga no interior 
da residência pela porta, constitui justa causa para a entrada, pois aponta que a 
peticionária e a irmã estavam em estado de flagrância.

Logo, a autorização judicial da entrada dos policiais era prescindível, 
motivo pelo qual não há que se falar em violação de domicílio, principalmente 
porque a situação de flagrante foi anterior ao ingresso dos policiais.

Destaco que o laudo toxicológico confirmou que a substância vista pelo 
policial Nílton se tratava de maconha.

Diante disso, são lícitas as provas produzidas nos autos principais.
Como se vê, o Tribunal de origem entendeu que não haveria ilegalidade na entrada na 

residência, haja vista a suspeita de que existiria flagrante delito na residência.
Nos crimes permanentes, o estado de flagrância pode se protrair no tempo, mas tal 

circunstância não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar desprovida de 
mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos e seguros de que, 
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naquele momento, dentro da residência, encontra-se uma situação de flagrância.
Nos termos do julgamento do RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, não é 

necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada em 
domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a justa 
causa na adoção da medida, ante à existência de elementos concretos que apontem para o 
flagrante delito.

Ainda, conforme o entendimento desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias que 
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as 
fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, 
as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em 
mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o 
de estar o abordado portando ou comercializando substância entorpecente" (HC 598.051/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 
15/03/2021).

Na hipótese, verifica-se que a ida da polícia até a residência se deu com base em 
denúncia anônima. No local, no momento em que a corré estava conversando com um dos 
policiais em uma das entradas da casa, outro agente policial teria conseguido ver uma 
substância em cima de um armário dentro da residência, a qual concluiu ser maconha. 
Assim, como afirmado no acórdão, diante da denúncia anônima e da visualização de 
possível droga no interior da casa, os policiais realizaram buscas no imóvel, encontrando 
mais drogas e outros objetos.

A respeito do tema, em caso similar, "No julgamento do HC n. 697.057/SP (Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 3/3/2022), a Sexta Turma deste Superior Tribunal 
reconheceu que, embora, ao menos em tese, fosse legítimo o ingresso em domicílio com 
amparo no cheiro de entorpecentes, era necessário submeter o depoimento dos policiais a 
'especial escrutínio', a fim de aferir, com base nas circunstâncias objetivas do caso, se era 
crível o relato de que foi possível sentir o odor de drogas ainda do lado de fora do imóvel." 
(AgRg no HC n. 766.217/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.).

Portanto, verifica-se que a investida policial em face da paciente começa tendo origem 
em denúncia anônima, a qual não pode justificar medida invasiva, e segue com a suposta 
visualização de droga. Porém, como no caso de sentir cheiro de entorpecentes, a 
visualização à distância de entorpecentes em cima de um armário é amparada apenas nos 
sentidos dos policiais, que possuem natureza subjetiva e não legitimam o ingresso em 
domicílio sem indicação de circunstâncias mais concretas. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. DECISÃO 
CONCESSIVA DA ORDEM. INVASÃO DE DOMICÍLIO. RECURSO NO 
QUAL SE ALEGA FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE IMPÕE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A respeito da legitimidade do agravante, importa destacar que "não há 
sentido em se negar o reconhecimento do direito de atuação dos Ministérios 
Públicos estaduais e do Distrito Federal perante esta Corte, se a interpretação 
conferida pelo STF, a partir de tema que assume, consoante as palavras do 
Ministro Celso de Mello, 'indiscutível relevo jurídico-constitucional' (RCL-
AGR n. 7.358), aponta na direção oposta, após evolução jurisprudencial acerca 
do tema" (AgRg nos EREsp n. 1256973/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, 
relator p/ acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 
27/8/2014, DJe 6/11/2014).

2. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
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é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

3. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e 
tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (Sexta 
Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

4. No caso em tela, o agravado foi surpreendido com 150g (cento e 
cinquenta gramas) de maconha; 36g (trinta e seis gramas) de crack e 3 (três) 
pinos de cocaína, com peso indeterminado. A denúncia narra que, após a 
revista pessoal, os policiais avistaram, através de uma fresta na porta da 
residência do agravado, mais entorpecentes em cima de uma mesa, razão pela 
qual foi realizada revista no imóvel.

No local foram apreendidas drogas, bem como telefones celulares, um 
aparelho de televisão sem procedência licita, um radiocomunicador na 
frequência da Brigada Militar e documentos em nome dos denunciados.

5. Esta Sexta Turma tem diversos julgados no sentido de que a apreensão 
de drogas em posse de um agente não torna prescindível a necessidade de 
mandado judicial para a invasão ao domicílio.

6. Da leitura do acórdão constata-se que houve o ingresso forçado na casa 
onde foram apreendidas as drogas e que tal ingresso não se sustenta em 
fundadas razões. Isso, porque a diligência apoiou-se em denúncia anônima, 
circunstância que não justifica, por si só, a dispensa de investigações prévias 
ou do mandado judicial.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 755.614/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023.)
Ante o exposto, concedo o habeas corpus para reconhecer a ilegalidade da busca 

domiciliar e do acervo probatório decorrente, absolvendo a paciente da imputação de tráfico 
de drogas e posse irregular de arma de fogo constante da ação penal n. 0009345-
22.2020.8.13.0011 (art. 386, II - CPP).

 
Considerando os fundamentos do recurso, militam razões para conclusão 

diversa.

Com efeito, no caso dos autos, os agentes policiais, após terem recebido 

denúncias anônimas de que as envolvidas realizavam o comércio ilícito de drogas em 

casa e que se utilizavam dos filhos menores para a entrega dos entorpecentes, se dirigiram 

até a residência e, após visualização de drogas dentro da residência, em cima do armário, 

ou seja, do objeto ilícito, adentraram na casa para realizar a diligência. Nesse contexto, 

verifica-se a existência de fundada suspeita.

"Por ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio 

Schietti), a Sexta Turma desta Corte propôs novos critérios para a análise da matéria. 

Para o deslinde do caso concreto, importa destacar que, 'na hipótese de suspeita de crime 
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em flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no domicílio do 

suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas razões (justa causa), aferidas de 

modo objetivo e devidamente justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre 

situação de flagrante delito'"(RHC n. 179.822/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

Portanto, tais elementos são suficientes para chancelar a entrada na residência. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS . ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do RE n. 603.616, para a adoção da medida de busca e apreensão domiciliar 
sem mandado judicial, faz-se necessária a caracterização de justa causa, consubstanciada em 
fundadas razões as quais indiquem a situação de flagrante delito no imóvel.

2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a busca domiciliar como válida, 
porque precedida de justa causa, constando dos autos que os policiais obtiveram 
informações de moradores vizinhos no sentido de que ocorria tráfico de drogas na 
residência do agravante. Antes mesmo de o investigado abrir a porta do apartamento, 
os policiais sentiram forte odor de maconha, e, em sequência, foi possível já visualizar 
um torrão da mesma substância em cima de uma mesa.

3. Observou-se, portanto, que tais circunstâncias não deixam dúvida quanto à presença 
de fundadas razões de que naquela localidade estaria ocorrendo o delito de tráfico, o que 
autoriza o ingresso forçado dos policiais na residência do réu.

4. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para garantia 
da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

5. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, em 
virtude do risco concreto de reiteração delitiva, pois, conforme consignado pelas instâncias 
ordinárias, "foi apontado o risco à ordem pública decorrente do histórico criminal do 
paciente, que já responde a outra ação penal pela prática de crime de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico, ocorrido há pouco tempo, em outubro de 2022". Precedentes.

6 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 802.743/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

17/4/2023, DJe de 24/4/2023.)
 

AGRAVOS REGIMENTAIS NO HABEAS CORPUS. BUSCA E APREENSÃO 
DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES SOBRE A PRÁTICA DO 
ILÍCITO. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. CABÍVEL A APLICAÇÃO NA 
FRAÇÃO DE 1/2 (UM MEIO). AGRAVOS REGIMENTAIS PROVIDOS. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDA PARA REDIMENSIONAR A 
PENA DO PACIENTE, COM EXTENSÃO DE EFEITOS PARA CORRÉU.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n.º 603.616/RO, em repercussão geral, 
decidiu que o ingresso em domicílio sem mandado judicial, tanto durante o dia quanto no 
período noturno, seria legítimo somente se baseado em fundadas razões, devidamente 
amparadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem situação de flagrante no 
interior da residência.
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2. Na hipótese dos autos, a tese de ilicitude das provas não pode ser acolhida, pois a 
Jurisdição ordinária ressaltou que a entrada dos policiais na casa onde encontrados os 
entorpecentes foi precedida de fundadas razões que levaram à suspeita da prática do crime 
em questão, tendo em vista que, antes de ingressarem na residência, os agentes públicos 
avistaram os entorpecentes sobre a mesa, os quais estavam sendo endolados por alguns dos 
Acusados.

Ademais, o Magistrado singular analisou as imagens das câmeras dos policiais e 
confirmou que da porta do imóvel era possível visualizar parte da mesa onde os 
entorpecentes estavam sendo embalados.

3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 27/04/2022, no julgamento do 
HC n. 725.534/SP, de relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS, reafirmou o entendimento 
exposto no REsp n. 1.887.511/SP, no sentido de que a quantidade e a natureza da droga 
apreendida não permitem, por si sós, afastar a aplicação do redutor especial.

Todavia, foi ressalvada a possibilidade de valoração de tais elementos, tanto para a 
fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 
4.º, da Lei n. 11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os únicos elementos aferidos e 
desde que não tenham sido considerados na primeira fase do cálculo da pena.

4. No caso, embora a quantidade de droga apreendida não justifique a incidência da 
minorante do tráfico privilegiado na sua fração mínima, como aplicada pelas instâncias 
ordinárias, é possível a sua modulação em 1/2 (um meio), conforme já decidiu esta Corte em 
casos similares.

5. Agravos regimentais providos a fim de reconhecer a licitude das provas obtidas 
mediante o ingresso em domicílio, bem como todas as que delas derivaram. Ordem de 
habeas corpus parcialmente concedida para aplicar a minorante do tráfico privilegiado na 
fração de 1/2 (um meio), redimensionando-se as penas impostas, com extensão da medida 
ao Corréu, com fulcro no art. 580 do Código de Processo Penal.

(AgRg no HC n. 742.250/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 3/4/2023.)

 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para denegar o habeas 

corpus.

Fica prejudicada a análise do pedido de extensão de fls. 104-105.

É o voto.
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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CORRÉU : ESTER VENANCIO GOMES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MIRIAN VENANCIO GOMES (PRESO)
ADVOGADO : RHAMON FREITAS CORADI - ES034376
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA40360213 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:38:31
Código de Controle do Documento: c8104766-dc4a-4df2-8ce8-94a0faf91732



Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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